
PARECER JURIDICO 
I- REL,ATÔRIO 

\t Trata-se de consulta encam juridichada a esta assessoria juridic 	- bfica 

anélise da Inipugnaçao ao Edital da Tornada de Preços n° 2021.02.1 . Y8v3 0  
da Cârnara Municipal de Arneiroz. 

A presente manifestaçao versa tao somente acerca de legalidade dos 
atos, sobre os documentos constantes no processo em confronto corn a 
legislaçao vigente. 

Trata-se de recurso interposto pela ernpresa Assessoria Técnica de 
Contabilidade e Serviços, face a habilitaçao da ernpresa Solutions 
Contabiidadé Eireli. 

Ern sintese, a impugnante alega que exigencia prevista no edital item 
4.2.4.2 sobre a especializaçao de urn dos rnernbros da ernpresa, näo foi 
devidamente atendida, vejamos a previsao do edital: Qualificacao, corn 
no mInirno, especializacao/pOs-graduaçao/MBA, devendo comprovar 
através de declaraçao emitida por Instituiçao de ensino reconhecida pelo 
Ministério cIa. Educaçao. 

A empresa Solutions contabilidade apresentou certificados de cursos 
na area publica fis. 176 a 182. Todavia, trata-se de cursos de formaçao e 
não pos ou MBA, corno exigido no edital. 

o relatario, passamos a rnanifestar. 

II- FUNDAMENTAçA0 

0 Edital prevé corno requisito de habiitaçao técnica, no item 4.2.4.2, 
exigéncia de especializaçao vejamos o objeto: 

LICITAcA0 DO TIPO MENOR PREO GLOBAL PARA 
CONTRATAçAO DE SERVIOS flCNICOS ESPECIALIZADOS 
NA AREA DE GESTAO PUBLICA NA ORIENTAçAO TECNICA 
ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DE INTERESSE DO 
MUNJCIPIO DE ARNEIROZ. 

E certo que as regras do Edital devern ser observadas por todos, 
Administraçao Püblica e participantes do certame, devendo atender as 
normas e condiçOes presentes no instrumento convocatOrio, visando 
garantir os princIpios bãsicos da administraçao pUblica. 

Pois bern, no rnornento em que foi feito o edital, nâo houve nenhum 
tipo de irnpugnação acerca da presente exigéncia que e imprescindivel ao 
born andamento das atividades da Adrninistraçao PUblica. 

in 



Razao pela qua!, nao ha razoes para que seja habilitada uma empresa 
que nao cumpre com as previsoes edilicias. Ao analisarmos o ~lClp  
argumentos trazidos a esta assessoria, em sede de impugn 	qt C  
entendemos que seja necessario inabilitar a empresa impugnada. IVCONIisSAO 

J DE LICITA RO 

A lei 8666/93 dispoe sobre a habilitacao t@cnica, vejamos: 	! W FOLHANO & V 

Art. 30. A documentacao relativa a qualificacao tecnica 

I - registro ou inscricao na entidade profissional competente; 

II - comprovacao de aptidao Para desempenho de atividade nertinente 
e compativel em caracteristicas, quantidades a prazos com o objeto da 
licitacao, e indicacao das instalacoes e do aparelhamento e do pessoal 
tecnico adequados e disponiveis para a realizacao do objeto da 
licitacao, bem como da qualificacao de cada um dos rnembros da 
equipe tecnica que se responsabilizara pelos trabalhos; 

cTh 	 No caso em tela, foi exigido o inciso II, e recomendado que a presente 

exigencia seja respeitada, diante da comprovacao de aptidao para 

desempenho das atividades. 

III- CONCLUSAO 

Ante o exposto, com base nos principios da legalidade, vinculacao ao 
instrumento convocatOrio, proporcionalidade, razoabilidade e julgamento 
objetivo, esta parecerista opina FAVORAVEL A IMPUGANcAO e 
recomenda a inabilitacao da empresa SOLUTIONS CONTABILIDADE 
EIRELI, pelos motivos trazidos alhures. 

E o parecer, SMJ. 

Arneiroz/CE, 26 de marco de 2021. 

Lilian Cosa Monteiro 
OAB/CE 37.868 

Procuradora Geral do Municipio 


